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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIRO NA CIDADE DE SÃO PAULO DA ÁREA....

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Transportes, representada pelo Senhor Secretário Municipal de Transportes, _______________________________, portador da Cédula de Identidade RG nº  e do CPF/MF, doravante denominada PODER CONCEDENTE, de outro, a Empresa  ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, com sede na rua __________________, Município, Estado, neste ato representada pelo Sr. _____________________________, a seguir denominada  CONCESSIONÁRIA, têm entre si, justo e avençado, em decorrência da Concorrência nº 012/2002 nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, do Decreto Municipal nº 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e demais normas aplicáveis, notadamente a Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações, e a Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações,  o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto da concessão é a delegação da prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em áreas, nos termos dos artigos 2º e  3º do Decreto nº 42.736/02, com a finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da população, envolvendo:

1.1.1. Serviço de Operação de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Estrutural, de uma área de concessão;

1.1.2. Serviço de Operação de Transporte Coletivo Público de Passageiros em parcela do Subsistema Local, na correspondente área referida no subitem 1.1.1, nos termos do § 1º do artigo 10 da Lei nº 13.241/01.

1.1.3. Participação no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Área Central;

1.1.4. Serviço de Operação dos Equipamentos de Transferência das correspondentes áreas referidas nos subitens 1.1.1. e 1.1.3.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS
2.1. Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal a determinação dos reajustes tarifários, nos termos da Lei Orgânica do Município.

2.2. Compete à Secretaria Municipal dos Transportes, ou a quem ela ou lei específica o delegar, observadas as disposições da legislação vigente:

PLANEJAMENTO E DELEGAÇÃO:

2.2.1. Aprovar o plano geral de outorgas de serviços de transporte coletivo de passageiros prestado no regime público;

2.2.2. Aprovar o plano geral de metas para a progressiva conformação dos serviços, com vistas à consecução das diretrizes estabelecidas no artigo 3º da Lei nº 13.241/01;

2.2.3. Outorgar os serviços públicos sob regime de concessão e permissão e autorizar a prestação do serviço de transporte privado.

2.2.4. Propor ao Poder Executivo Municipal reajustes tarifários 

REGULAÇÃO:

2.2.5. Editar normas operacionais, em conformidade com as políticas e estratégias estabelecidas pela SMT;

2.2.6. Compor ou arbitrar conflitos entre concessionárias, permissionárias, usuários e Poder Público, lavrando termos de ajustamento de conduta;

2.2.7. Coordenar, supervisionar e fiscalizar as concessões, as permissões, as autorizações e os contratos de prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros;

2.2.8. Coibir a prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos, permitidos, autorizados ou contratados;

2.2.9. Garantir a observância dos direitos dos usuários e demais agentes afetados pelo serviço de transporte sob seu controle, reprimindo eventuais infrações;

2.2.10. Aplicar penalidades legais, regulamentares e contratuais às concessionárias e permissionárias;

2.2.11. Intervir na prestação dos serviços de transporte coletivo concedidos, permitidos, autorizados ou contratados;

2.2.12. Acompanhar a execução dos contratos e analisar seu equilíbrio econômico-financeiro, adotando as medidas que se fizerem necessárias.

2.2.13. Aprovar o reajuste da remuneração dos prestadores de serviços de transporte coletivo público, respeitados os parâmetros contratuais;

2.2.14. Aprovar a revisão do valor das remunerações, mantendo o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, quando for o caso;

2.2.15. Acompanhar o desenvolvimento tecnológico e organizacional dos serviços públicos de transporte e de outras atividades que os afetem, opinando quanto à viabilidade e às prioridades técnicas, econômicas e financeiras dos projetos pertinentes ou afetos ao sistema de transporte coletivo de passageiros;

2.2.16. Definir parâmetros e padrões técnicos para a prestação de serviço adequado, considerando as especificidades de cada modalidade e de cada contrato ou instrumento de outorga;

2.2.17. Opinar sobre a instalação e o funcionamento de serviços na faixa de domínio e na área non aedificandi da malha viária, definir os padrões operacionais e manifestar-se sobre os preços devidos pela utilização dos bens públicos afetados aos serviços de transporte coletivo de passageiros;

2.2.18. Zelar pela contínua preservação das condições de manutenção dos bens inerentes à prestação dos serviços de transporte coletivo público, tendo em vista seu adequado estado de conservação à época da reversão desses bens ao Poder Público, quando for o caso;

2.2.19. Autorizar cisão, fusão e transferência de controle acionário de empresa concessionária, permissionária, autorizatária ou contratada para prestação dos serviços de transporte coletivo de passageiro;

2.2.20. Autorizar a transferência da concessão e da permissão nos casos previstos na lei e no regulamento;

2.2.21. Promover pesquisas, levantar dados e elaborar estudos para subsidiar suas decisões e as do Poder Público;

2.2.22. Subsidiar o Poder Executivo Municipal na definição da política tarifária, realizando os estudos técnicos, econômicos e financeiros necessários;

2.2.23. Elaborar editais e minutas de contrato e conduzir processos licitatórios;

2.2.24. Disciplinar e fiscalizar as atividades auxiliares, complementares ou decorrentes dos serviços outorgados;

2.2.25. Definir plano uniforme de contas e de informações gerenciais para as concessionárias e permissionárias e acompanhar permanentemente a sua aplicação;

GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

2.2.26. Gerir as receitas e pagamentos comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros.

2.2.27. Para tanto, poderá emitir os correspondentes títulos de viagens e comercializá-los direta ou indiretamente, exercendo o efetivo controle sobre a utilização desses.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIRO

3.1. A descrição do Sistema e seu funcionamento é objeto do Anexo I do Edital.

3.2. Os critérios e a relação dos investimentos em bens reversíveis e não reversíveis, a serem realizados pela concessionária, estão descritos no Anexo VI do Edital.

3.3. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a lei e atos normativos, expedidos pelo Poder Concedente, que deverão ser considerados como cláusulas contratuais, observado o disposto na Cláusula Nona deste contrato.

3.3.1. Na hipótese de eventual conflito interpretativo, serão considerados os dispositivos dos seguintes documentos, na seguinte hierarquia: Lei, Decreto, Edital, Minuta de Contrato, pressupostos utilizados pelo Poder Concedente para estabelecimento dos valores referenciais para a Proposta Comercial e, finalmente, os ANEXOS.

DAS LINHAS:

3.4. As linhas serão operadas da seguinte forma:

3.4.1. A concessionária terá exclusividade naquelas operadas com origem e destino na sua respectiva área de concessão, inclusive quando estas adentrarem em outra área ou na Área Central; assim como naquelas ligando a sua área de concessão e a Área Central.

3.4.2. As linhas interligando duas áreas de concessão poderão ser operadas por ambas as concessionárias.

3.5. A concessionária e permissionária dos respectivos subsistema estrutural e local deverão articular-se, sob a coordenação da primeira, para garantir a integração operacional entre as linhas estruturais e locais.

3.6. A concessionária ficará obrigada a operar linhas que funcionem exclusivamente entre 0h (zero hora) e 05h (cinco horas);

3.6.1. Essas linhas estão descritas no Anexo III do Edital.

3.7. As características físicas e operacionais das linhas previstas para o início da operação estão descritas no Anexo III do Edital.

3.8. A concessionária poderá propor, para prévia aprovação do órgão regulador, objeto do artigo 30 da Lei Municipal nº 13.241/01, alterações nas linhas ou condições de prestação dos serviços.

3.8.1. Quando as propostas de alteração ou criação de linhas envolverem mais de uma área de concessão ou a área Central, o pleito deverá ser analisado após consulta aos envolvidos.

3.8.2. A população, em geral, e os usuários deverão ser informados de qualquer modificação nas linhas ou na forma de prestação dos serviços com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

3.9. A concessionária poderá prestar serviços complementares nos subsistema estrutural na sua respectiva área de concessão.

3.9.1. O número de veículos destinados à prestação do serviço complementar mencionado no item 3.9., é limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a licitante vincular ao lote.

3.10. As garagens da concessionária deverão estar localizadas no perímetro de sua área de concessão.

3.10.1. As garagens deverão atender as especificações do Anexo V do Edital, tendo a concessionária prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da assinatura do contrato para tanto.

DOS VEÍCULOS:

3.11. A descrição técnica dos padrões tecnológicos, ambientais e de acessibilidade da frota de veículos, suas associações com os tipos específicos de linhas e os respectivos cronogramas de implantação, está contida nos Anexos III, V e VI do Edital.

3.11.1. A frota que iniciará a operação deverá vir equipada com catraca e validador eletrônico, cuja especificação técnica é objeto do Anexo V do Edital.

3.11.2. A frota que vier a ser adquirida após a assinatura do contrato, além do contido no subitem 3.11.1., deverá vir preparada para receber os acessórios, cuja especificação técnica é objeto do Anexo V

3.11.3.  A concessionária se obriga a utilizar garagem e frota públicas, cujos quantitativos, linhas onde serão utilizadas, por área de concessão e os valores de alugueres, estão discriminados nos Anexos III e VI do Edital.

3.11.4. A concessionária deverá disponibilizar pelo menos 01 (um) veículo por linha adaptado para acesso de pessoa portadora de deficiência em até 12 (doze) meses, contados da data da emissão da ordem para início dos serviços.

3.11.5. A concessionária obrigatoriamente deverá disponibilizar veículos adaptados para o serviço de Atendimento Especial - ATENDE, conforme as especificações do Anexo IV do Edital e as distribuições quantitativas, no prazo de 06 (seis) meses, contados da data da emissão da ordem para início dos serviços, conforme Anexo 8.1.6.,.do Edital.

3.12. A frota para prestação dos serviços terá idade média de 5 (cinco) anos, não podendo incluir nenhum veículo com idade superior a 10 (dez) anos.

3.12.1. A idade média, mencionada no item 3.12. seguirá a seguinte tabela:

	Ano (*)
	Idade Média Máxima (anos)

	1
	7,0

	2
	6,5

	3
	6,0

	4
	5,5

	5
	5,0


(*) No início do ano, contado da data de assinatura deste contrato.

3.12.2. A concessionária deverá disponibilizará veículos novos e de acordo com as especificações próprias para os serviços, conforme Anexos III,  V e VI do Edital.

3.12.2.1. Em todas as substituições de veículos que operam nos corredores segregados;

3.12.2.2. Sempre para o início de operação para os novos corredores segregados.

3.12.3. Sempre para o início da operação dos novos corredores discriminados no Anexo VI do Edital, a Concessionária deverá disponibilizar todos os veículos novos e de acordo com as especificações próprias para o serviço, conforme Anexos III e V do Edital.

DOS TERMINAIS:

3.13. A execução dos serviços relativos aos Terminais compreende:

	Equipamentos de transferência
	Atividade

	
	Reforma
	Manutenção
	Operação
	Fiscalização 

	Terminal
	Existente
	X
	X
	X
	X

	
	Em construção
	
	X
	X
	X

	
	Projetado
	
	X
	X
	X

	
	Interface (*)
	
	
	
	X

	Estação de Transferência
	
	X
	X
	X


(*) METRÔ / EMTU / CPTM / Prefeitura da Região Metropolitana

3.13.1. As características físicas dos Terminais e Estações de Transferência estão detalhadas nos Anexos III e VI do Edital.

3.13.2. As diretrizes e cronogramas para as reformas nos Terminais são objeto dos Anexos III e VI do Edital.

3.13.3. As diretrizes de operação e manutenção dos Terminais e Estações de Transferência estão detalhadas nos Anexos II, III e VI do Edital.

3.13.3.1. A concessionária explorará as seguintes atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, conforme constante de sua proposta comercial anexa.

3.13.4. A exploração de outras atividades só poderá vir a ser autorizada pelo Poder Concedente no curso da execução deste contrato e desde de que não comprometam a atividade primária, objeto desta concessão, nos termos do Decreto nº 42.736/02.

OUTROS:

3.14. As concessionárias deverão obter certificação de qualidade (série NBR ISO/FDIS- 9.000-2000) e Ambiental (série NBR ISO/14.000):

3.14.1. O plano para obtenção da certificação deverá ser apresentado, para aprovação do órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato;

3.14.2. As condições descritas no Anexo III do Edital e os parâmetros de avaliação especificados no Anexo 4.4. do Edital são os pressupostos básicos para a elaboração do Plano.

3.14.3. A certificação deverá ser obtida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da aprovação do plano pelo órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01.

3.15. As concessionárias deverão cumprir as determinações do Poder Concedente para atendimento de Operações Especiais.

3.15.1. Define-se Operações Especiais atendimento a eventos pré-programados, tais como: “Operação Fórmula Um”, “Operação Carnaval”.

3.16. As concessionárias deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje empregados no sistema.

3.17. Prioritariamente, as concessionárias deverão adquirir as catracas e os validadores eletrônicos que forem disponibilizados pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES DA CONCESSIONÁRIA

4.1. Constitui obrigação da concessionária prestar o serviço delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.987/95 e alterações, bem como na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, nos regulamentos, no Edital e seus Anexos e demais normas regulamentares aplicáveis em especial:

4.1.1. subscrever e integralizar sua participação acionária na sociedade de economia mista, prevista no artigo 31 da Lei nº 13.241/01, conforme disposição da lei de sua instituição.

4.1.2. prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

4.1.3. efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública;

4.1.4. cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de tarifa;

4.1.4.1. A concessionária é responsável pela operacionalização e custeio da comercialização de viagens quando feitas no veículo.

4.1.5. operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

4.1.6. utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

4.1.7. promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente;

4.1.8. executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

4.1.9. adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder Executivo;

4.1.10. garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

4.1.11. apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas, sob pena de suspensão dos pagamentos até que se regularize a pendência.

4.2. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída à concessionária, individualmente ou em conjunto com as demais concessionárias, que responderá por sua continuidade, na forma estabelecida no Decreto nº. 42.736/02.

4.3. A Concessionária se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e alterações, bem como da Lei nº 13.241/01.

4.4. A Concessionária deverá observar os procedimentos operacionais para transferência de informações econômico-financeiras e para liquidação dos valores de remuneração, conforme descritos no Anexo 4.2. do Edital.

4.5. A concessionária deverá manter, durante todo o período contratual, no mínimo, os índices apresentados na licitação.

4.6. O não cumprimento das condições do item 4.5. é causa de rescisão contratual.

4.7. As concessionárias deverão apresentar ao órgão regulador balancetes semestrais, em conformidade com o “Plano de Contas” - Anexo 8.1.8. do Edital, e, anualmente, fazer publicar os Balanços e Demonstrativos de Resultado, já exigíveis, auditados por empresa de auditoria especializada.

4.8. A concessionária deverá implantar centro operacional da concessionária
C.O.C. e centro operacional de terminais - C. O T., conforme as especificações contidas nos Anexos V e VI.

4.9. A concessionária se obriga, em conjunto com as das demais áreas, a implantar, sob gerenciamento do Poder Concedente, um Centro de Controle Operacional - C.C.O., conforme padrões e especificações estabelecidas nos Anexos 5.3.1. e VI do Edital.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

5.1. A realização dos investimentos avençados é considerada essencial para a prestação do serviço e sua inexecução, nos prazos estipulados, poderá ensejar a rescisão deste contrato.

5.2. O desatendimento das metas e prazos mínimos avençados implicará na redução da remuneração, mediante prévia motivação do Poder Concedente.

5.3. Fica desde já a concessionária advertida que, na hipótese da excepcional extensão, prevista no § 3º do artigo 9º do Decreto nº 42.736/02, e que deverá ser objeto de aditamento contratual, o descumprimento dos novos compromissos assumidos, em especial de investimentos e de prazos de execução, acarretará a extinção da concessão. EXCLUIR
5.4. No Regulamento de Sanções e Multas, editado pela Autarquia Reguladora, prevista no artigo 30, Lei nº 13.241/01, ou na sua falta pela Secretaria Municipal de Transportes, são tratadas as infrações e as respectivas penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da Lei nº 13.241/01.

5.5. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades devendo, entretanto, observar a necessidade de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a ampla defesa.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DA OPERAÇÃO

6.1. A concessionária terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da expedição da Ordem de Serviço específica, pela Secretaria Municipal de Transportes, para início das operações.

6.1.1. A programação dos serviços e das linhas deverão ser entregues ao Poder Concedente até o 15º (décimo quinto) dia após a emissão da Ordem de Serviço referida no item 6.1, observado o item 3.5.

6.2. A frota deverá, obrigatoriamente, estar equipada para início da operação com catraca e validador eletrônico.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS
7.1. A concessionária será remunerada:

7.1.1. Nos serviços regulares, pelo produto de dois fatores:

7.1.1.1. O valor da remuneração ofertada em sua proposta comercial; e,

7.1.1.2. O número de passageiros registrados.

7.1.2. Nos serviços complementares, pelo produto de dois fatores:

7.1.2.1. O valor da tarifa dos serviços fixado pelo Poder Executivo, descontado do valor da remuneração do subsistema local da área correspondente; e,

7.1.2.2. O número de passageiros registrados.

7.1.3. O pagamento da operação diária será efetuado 5 (cinco) dias úteis após a operação.

7.1.3.1. O não atendimento das condições previstas no subitem 7.1.3. ensejará a aplicação da atualização financeira de acordo com a variação do IGP-M, aplicado “pro rata temporis”, em cumprimento aos termos do artigo 40, inciso XIV, letra “c” combinado com o artigo 55, inciso III, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme a seguinte fórmula:
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VAF
=
Valor da Atualização Financeira

V
=
Valor do faturamento

IR
=
Número índice do IGP-M vigente no mês anterior ao efetivo   pagamento

I0
=
Número índice do IGP-M vigente no mês anterior ao do vencimento do faturamento

n
=
Número de dias decorridos entre o último dia do mês do I0 e o último dia do mês do IR.

n1
=
Número de dias entre o vencimento do faturamento e o de seu efetivo pagamento.

7.1.3.2. A concessionária não fará jus a atualização indicada no item 7.1.3.1. na hipótese em que tenha dado causa ao atraso no pagamento ou tenha incorrido no previsto no item 4.1.11.

7.1.4. A forma de prestação de contas e de disposição de contas das concessionários está contida no Anexo 4.2 do Edital.

7.2. As operações especiais, referidas no item 3.15, serão remuneradas por valores específicos a serem estabelecidos pelo Poder Público.

7.3. O número de passageiros, referidos nos itens 7.1.1.2. e 7.1.2.2., é aquele registrado no sistema de controle da concessionária, aferido pela Sociedade de Economia Mista, objeto do artigo 31 da Lei Municipal nº 13.241/01.

7.4. O montante de receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas adicionais e extra-tarifárias, será destinado ao pagamento respeitada a seguinte ordem:

7.4.1. Permissionários e concessionários do serviço de operação de transporte coletivo de passageiro;

7.4.2. Despesas de comercialização; e

7.4.3. Parcela de 3,5% (três e meio por cento) referida no item 7.6.

7.5. A concessionária apropriar-se-á das receitas extra-tarifárias decorrentes das atividades conexas ao objeto da concessão, da seguinte forma:

7.5.1. Quando se tratarem das receitas extraordinárias incluídas no Memorial de Cálculo da sua Proposta Comercial, a apropriação será integral;

7.5.2. Quando se tratar de receitas extraordinárias identificadas no curso da execução do contrato, deverão ser previamente autorizadas e a sua apropriação se dará segundo as condições estabelecidas nos artigos 19 e 20 do Decreto nº 42.376/02.

7.6. Do montante arrecadado pelo Sistema será retida a parcela de até 3,5% (três e meio por cento) para realização das seguintes atividades:

7.6.1. Gerenciamento das receitas e pagamento comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;

7.6.2. Fiscalização e planejamento operacional;

7.6.3. A fixação do percentual fixado no item 7.6. e a distribuição entre as destinações contidas nos itens 7.6.1. e 7.6.2. serão feitas periodicamente por ato normativo do Poder Público.

7.7. Os procedimentos operacionais transferência de informações e de liquidação dos valores de remuneração estão descritos no Anexo 4.2. do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO
8.1. Os valores contratuais serão reajustados no prazo mínimo legal, de acordo com a seguinte fórmula:

R  =   0,5 x i 1 + 0,2 x i 2 + 0,15 x  i 3 + 0,15 x  i 4
Sendo:

R - Índice de reajuste a aplicar entre os períodos considerados

i1
-
Variação do “Rendimento Médio do Pessoal Ocupado - nominal nas principais capitais - São Paulo” - Fonte: I.B.G.E.

i2
-
Variação do preço de óleo diesel para grandes consumidores.

i3
-
Variação dos “ Preços por Atacado - Oferta Global - produtos industriais- Material de Transporte - Veículos a motor (coluna 43) /FGV 

i4
-
Índice acumulado do IPC/FGV.

8.1.1. Para o cálculo do reajuste do valor da remuneração do operador, será considerado como mês base ( Po ) aquele referente ao da assinatura do contrato.

9. CLÁUSULA NONA - DO RE-EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

9.1. O presente contrato de concessão poderá vir a ser objeto de re-equilíbrio econômico-financeiro tanto por iniciativa do Poder Público como da concessionária. 

9.2. Constituem o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato:

9.2.1. As condições estabelecidas pelo Edital e descritas em seus anexos;

9.2.2. As condições objeto da proposta da Concessionária, que se encontra anexa a este Contrato, dele fazendo parte;

9.3. Respeitado o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 9º e do artigo 10º da Lei nº 8.987/95 e alterações, são pré-requisitos essenciais para fundamentar o re-equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão fatos ou causas que sejam, cumulativamente:

9.3.1. imprevisíveis;

9.3.2. estranhos à vontade do Poder Concedente ou da Concessionária;

9.3.3. inevitáveis; e,

9.3.4. causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

9.4. No caso de iniciativa da concessionária, o pleito deverá ser protocolado por meio de requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos justificadores do desequilíbrio.

9.4.1. Previamente à análise de mérito, o Poder Concedente deverá manifestar-se, formalmente, quanto à admissibilidade do pleito, fundamentando-a, em até 15 (quinze) dias da data de seu protocolo.

9.4.2. Após a manifestação acerca da admissibilidade, o Poder Concedente manifestar-se-á quanto ao mérito no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, desde que justificado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1. 
A Concessionária prestou garantia, na modalidade......... prevista no art. 56, § 1º, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no valor de R$ ___________________.

10.1.1. A garantia ficará retida até o efetivo recebimento pelo Poder Concedente de todos os bens reversíveis previstos neste contrato e eventuais indenizações que couberem.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL

11.1. A concessionária apresentou apólice de seguro de responsabilidade civil objetiva nos termos do § 3º do artigo 4º do Decreto nº 42.736/02, com as seguintes características:..................................

11.1.1. O referido seguro deverá ser mantido durante todo o prazo de execução deste contrato, sendo atualizado na mesma periodicidade e pelo valor do índice que vier a corrigir o valor da remuneração por passageiro registrado.

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INTERVENÇÃO

12.1. A intervenção nos serviços obedecerá aos termos e procedimentos do Decreto nº 42.736/02.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONCESSÃO, TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO

13.1. É vedada a subconcessão, nos termos do artigo 15 da Lei nº 13.241/01.

13.2. A extinção da delegação dos serviços se dará nos termos do Decreto nº 42.736/02.

13.2.1. Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos dela decorrentes com a reversão dos bens públicos vinculados à mesma.

13.3. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do órgão regulador, previsto no Art. 30 da Lei nº 13.241/01.

13.3.1. A transferência da concessão e a realização das alterações previstas no item 13.3. devem ser solicitadas conjuntamente pelos interessados.

13.3.2. As alterações previstas no item 13.3. somente poderão ocorrer após decorridos 2 (dois) anos do prazo deste contrato e do cumprimento das correspondentes obrigações nele previstas.

13.3.3. O órgão regulador, previsto no Art. 30 da Lei nº 13.241/01 anuirá com a alteração pretendida pelos interessados somente se não acarretar a concentração ou monopolização da prestação do serviço.

13.3.4. Para fins da anuência de que trata o item 13.3. os sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão:

13.3.4.1. Demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que atendem a todas as exigências estabelecidas no procedimento licitatório, em especial qualificação técnica e econômico-financeira, nos termos do Decreto nº 42.736/02;

13.3.4.2. Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas deste contrato, subrogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

14.1. 
São direitos e obrigações dos usuários:

14.1.1. Receber serviço adequado;

14.1.2. Receber do Poder Concedente e da Concessionária informações para a defesa de interesses individuais e coletivos;

14.1.3. Obter e utilizar o serviço, observadas as normas aprovadas pelo Poder Concedente;

14.1.4. Levar ao conhecimento do Poder Público e da Concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço concedido;

14.1.5. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

14.1.6. Zelar pelo serviço público que lhe é prestado;

14.1.7. Tratar os funcionários, empregados e prepostos do Poder Concedente e da Concessionária com cortesia e urbanidade, recebendo idêntico tratamento.

14.1.8. Respeitar os direitos dos demais usuários, em especial, as disposições que vedam o fumo nos coletivos e em locais fechados, o uso de aparelhos sonoros individuais e a preferência estabelecida em favor de idosos, gestantes e pessoas com capacidade reduzida de locomoção.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

15.1. O valor contratual estimado é de R$.............. equivalente ao somatório do valor presente da remuneração anual estimada do contrato de concessão da área, durante o período contratual, adotada uma taxa de desconto de 12% ao ano.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PRAZO

16.1. O prazo da concessão será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, mediante prévia justificativa do Poder Concedente, nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

16.2. A prorrogação prevista no item 16.1. deixará de ser efetivada na hipótese do concessionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder Concedente.
16.2.1. O padrão de desempenho do serviço mencionado no item 16.1. será avaliado periodicamente, levando-se em consideração a opinião do usuário, assim como variáveis físicas e operacionais de acordo com o Anexo 4.4. do Edital e outras normas previamente divulgadas pelo órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01.

16.3. Excepcionalmente, os contratos de concessão poderão vir a ser estendidos para até 25 (vinte e cinco) anos, contados da data de sua assinatura, nos casos em que for exercida a opção pela realização de novos e elevados investimentos em bens reversíveis.

16.3.1. A opção referida no item 16.3., deverá ser exercida no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da assinatura deste contrato, mediante comunicação por escrito ao Poder Concedente para análise e aprovação

16.3.1.1. O Poder Concedente se manifestará em até 60 (sessenta) dias, contados da data do seu recebimento.

16.3.2. O prazo de extensão do contrato será o necessário e suficiente para amortização dos investimentos adicionais em bens reversíveis, já descontados os benefícios econômico-financeiros diretamente decorrente da realização dos respectivos investimentos. EXCLUIR
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS 

17.1. Integram a concessão as garagens, veículos e terminais públicos, bem como os equipamentos neles contidos, a serem descritos em “Termo de Transferência de Bens Móveis e Imóveis”, a ser firmado pelas partes na data de assinatura do contrato.

17.1.1. No referido Termo constará o estado de cada bem nele relacionado.

17.1.2. Deverão ser incluídos no referido Termo, outros bens públicos e os bens reversíveis, na medida que forem sendo incorporados à concessão.

17.2. Constituem-se responsabilidade da concessionária:

17.2.1. Manter em dia o inventário e registro dos bens públicos, garagens, frota e terminais, e aqueles que reverterão ao poder Concedente;

17.2.2. Zelar pela integridade dos bens públicos e dos reversíveis vinculado à concessão;

17.2.3. A concessionária é responsável pela guarda e vigilância de todos os bens que integram a concessão;

17.2.4. Submeter, previamente, ao Poder Concedente a desativação e baixa dos bens públicos e dos reversíveis vinculados à concessão.

17.3. A concessionária não poderá, por qualquer forma, alienar ou onerar os bens públicos e os reversíveis. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA REVERSIBILIDADE DOS BENS

18.1. Revertem ao poder Concedente, gratuitamente e automaticamente, na extinção da concessão, todos os bens que se enquadrem nos termos previstos neste contrato.

18.2. Para os fins previstos no item anterior, a concessionária entregará os bens reversíveis em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção, sem prejuízo do normal desgaste resultante do seu uso, e livres de ônus ou encargos, de que tipos forem.

18.3. Ocorrendo a dissolução ou liquidação da concessionária, não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social sem que o Poder Concedente ateste, por meio de auto de vistoria, que os bens reversíveis encontram-se livres de ônus, ou sem que mostre assegurado o pagamento de quantias devidas, ao Poder Concedente, a título de indenização ou a qualquer outro título.

18.4. Na extinção da concessão será procedida uma vistoria dos bens públicos e reversíveis que o integram, e lavrado um “Termo de Devolução e Reversão dos Bens” sob posse da concessionária ou integrados à concessão, com a indicação detalhada do estado de conservação dos mesmos, de acordo com laudo a ser elaborado por perito escolhido de comum acordo entre as partes, dentre profissionais de reputação ilibada e reconhecida capacidade técnica.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

19.1. Esta Cláusula, de natureza transitória, destina-se a disciplinar os direitos e obrigações das partes contratantes, em especial as providências necessárias ao início da operação na área objeto da concessão, a serem adotadas entre a assinatura do contrato e o início da referida operação.

19.2. Assinado este contrato, a Concessionária terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da expedição da Ordem de Serviço específica, pela Secretaria Municipal de Transportes, para início das operações.

19.3. Antes do início da operação, a Concessionária deverá implementar as seguintes providências de acordo com os dados e especificações constantes no Edital da Concorrência nº 012/2002 e seus Anexos:

19.3.1. Os veículos necessários à operação inicial;

19.3.2. Contratação e treinamento do pessoal;

19.3.3. Providenciar as instalações para garagens no perímetro da respectiva área de concessão.

19.4. A Concessionária deverá solicitar vistoria da Frota e Garagens até 10 (dez) dias anteriores à data do início da operação.

19.4.1. Essa comunicação deverá vir acompanhada dos documentos que legitimem a propriedade e/ou posse dos veículos e instalações necessários ao início da operação, bem como a relação da frota, com os respectivos números de chassis e ano de fabricação.

19.4.2. Quando os bens forem de propriedade da concessionária deverá ser apresentado cópia autenticada dos documentos que comprovem a propriedade e declaração de vinculação ao contrato.

19.4.3. Quando os bens não forem de propriedade da concessionária, deverá ser apresentado cópia autenticada dos documentos que comprovem a propriedade e compromisso registrado em Cartório de Títulos e Documentos constando declaração formal do proprietário, cedente, arrendante, locador ou possuidor por qualquer outro título hábil sobre a vinculação dos bens ao contrato, também registrado em Cartório.

19.5. 
As características da frota de veículos para o início da operação deverão atender inteiramente as especificações constantes do Anexo V do Edital e a legislação pertinente.

19.6. A concessionária deverá apresentar, como condição para assinatura deste contrato, a estrutura técnico-operacional para a execução dos serviços. concedidos.

19.7. 
Até que seja instituído o órgão regulador, previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01, a Secretaria Municipal de Transportes desempenhará suas atribuições.

19.8. Até que seja instituída a sociedade de economia mista, prevista no artigo 31 da Lei nº 13.241/01, a São Paulo Transporte S/A - SPTrans desempenhará suas atribuições.

19.9. Na hipótese de eventual conflito interpretativo, serão considerados os dispositivos dos seguintes documentos, na seguinte hierarquia: Lei, Decreto, Edital, Contrato, pressupostos utilizados pelo Poder Concedente para estabelecimento dos valores referenciais para a Proposta Comercial e, finalmente, os ANEXOS do Edital.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

20.1. Integram este contrato como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

20.1.1. O Edital de Concorrência nº 012/2002 e os seus Anexos, conforme abaixo:

ANEXO - I
INTRODUÇÃO AO SISTEMA INTEGRADO E AO NOVO MODELO

1.1. FUNDAMENTOS

1.1.1. Contexto Urbano

1.1.2. Diagnóstico do Sistema Atual

1.1.3. O Sistema Integrado e o Plano Diretor Estratégico

1.2. ESTRUTURA

1.2.1. Nova Organização Operacional

1.2.2. Segmentação dos Serviços

1.2.3. Integração dos Serviços

1.2.4. Critério de Desenho e Dimensionamento das Linhas

1.2.5. Modelo de Delegação

1.2.6. Modelo Institucional

1.3. OPERAÇÃO

1.3.1. Prioridade Viária

1.3.2. Informação e Orientação ao Usuário

1.3.3. Bilhetagem Eletrônica

1.3.4. Controle e Monitoração do Serviço

1.4. DADOS GERAIS DO SISTEMA ATUAL

2. ANEXO - II
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001

2.2. Decreto Municipal nº 42.736 de 19 de dezembro de 2002

2.3. Dissídios Coletivos 2002/03

2.4. Decreto Municipal nº 24.270/87

2.5. A legislação referente ao RESAM, Gratuidade e o Convênio PAESE poderão ser consultados na Secretaria Municipal de Transportes - SMT, na Avenida Nações Unidas, nº 7.123 - Pinheiros - SP. ou na São Paulo Transporte S/A - SPTrans, na Rua Treze de maio, nº 1376 - Bela Vista - SP., e eventuais cópias serão fornecidas mediante pagamento do respectivo preço público.

3. ANEXO - III
CONFIGURAÇÃO DA CONCESSÃO

3.1. Descrição das áreas.

3.2. Outros sistemas de Transporte: Interfaces atuais e propostas

3.3. Descrição dos Serviços de Referência.

3.4. Descrição dos Terminais e Estações de Transferência

3.5. Critérios para Criação e Alteração de Linhas

4. ANEXO - IV
MODELO FUNCIONAL

4.1. Política Tarifária e Remuneração dos Operadores
4.2. Bilhetagem Eletrônica: Processo de Arrecadação e Pagamentos
4.3. Procedimento de atendimento ao serviço ATENDE

4.4. Procedimentos de Avaliação do Serviço e Índices

4.5. Sistema de Informações e Atendimento ao Usuário.

5. ANEXO - V
MANUAIS DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Padrões Técnicos de Veículos

5.2. Infra-Estrutura Básica de Garagem 

5.3. Infra-Estrutura para Controle do Serviço

5.4. Infra-Estrutura para Bilhetagem Eletrônica

6. ANEXO - VI
INVESTIMENTOS E RESPONSABILIDADES DO CONCESSIONÁRIO

6.1. Frota

6.2. Centro de Controle Operacional

6.3. Terminais e Estações de Transferência 

6.4. Garagens e Frota Públicas

7. ANEXO - VII
MINUTA DE CONTRATO

8. ANEXO - VIII
INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. CONCESSÃO

8.1.1. Declaração de Aceitação dos Termos do Edital

8.1.2. Declaração de não Impedimentos

8.1.3. Declaração de Disponibilidade e Vinculação da Frota

8.1.4. Declaração de Disponibilidade e Vinculação das Garagens

8.1.5. Declaração para licitantes com sede fora do Município de São Paulo

8.1.6. Instruções para Elaboração do Fluxo de Caixa Econômico

8.1.7. Modelo para Apresentação da Proposta Comercial

8.1.8. Plano de Conta

8.1.9. Declaração de Manutenção de Responsável Técnico

8.1.10. Declaração - Ministério do Trabalho

20.1.2. A Proposta Comercial ofertada pela Concessionária na Concorrência em questão.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Vara Privativa da Fazenda Pública, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e acordadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, elaborado em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito jurídico, perante as testemunhas abaixo assinaladas, a tudo presentes. 

São Paulo,___de _____________de________

Pelo Poder Concedente

Pela Concessionária

Testemunhas:
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